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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0184/25. 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador André Santos, que dispõe sobre a 

disponibilização de cadeiras de rodas nos terminais rodoviários do Município de São Paulo. 

 

De acordo com o projeto, os terminais deverão oferecer cadeiras de rodas para pessoas 

com mobilidade reduzida, idosos, gestantes, pessoas com deficiência ou com limitações 

temporárias de locomoção. 

 

A quantidade ideal de cadeiras em cada local será definida pela Prefeitura, juntamente com 

as concessionárias responsáveis pelos terminais, por meio de avaliações regulares, levando 

em conta o fluxo diário de passageiros, o tamanho do terminal e a demanda específica, 

devendo cada terminal possuir ao menos uma cadeira de rodas para uso gratuito. 

 

O projeto estabelece, ainda, que: i) as cadeiras devem ficar em locais de fácil acesso e com 

sinalização clara para serem encontradas com rapidez; ii) devem ser afixadas placas 

informativas visíveis sobre como solicitar o uso das cadeiras de rodas; iii) as cadeiras devem 

seguir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, garantindo 

segurança e conforto aos usuários; e iv) as cadeiras devem estar sempre limpas e 

funcionando bem. 

 

Por fim, o projeto concede o prazo de 120 (cento e vinte) dias para que os responsáveis 

pela administração dos terminais passem a disponibilizar as cadeiras de rodas. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, pois 

encontra respaldo na competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

 

O projeto visa assegurar a acessibilidade de pessoas que se encontram com dificuldade de 

mobilidade durante o uso dos terminais de ônibus e, neste sentido, volta-se notadamente à 

proteção das pessoas com deficiência e à adequação dos serviços públicos prestados à 

população. 

 

No que tange à proteção de pessoas com deficiência, a Constituição Federal determina que 

podem legislar concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados e o Distrito Federal 

(artigo 24, XIV), conferindo ao Município competência legislativa suplementar para 

disciplinar a matéria (art. 30, II). 

 

Quanto ao conteúdo do projeto, o art. 2º, da Lei Federal nº 7.853/89, que dispõe sobre o 

apoio às pessoas com deficiência e sua integração social, estabelece competir ao Poder 

Público e seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus 
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direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência 

social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição 

e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 

pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que "o 

Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a 

logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...) 

garantindo-lhes a livre circulação". 

 

Frise-se que a disponibilização de cadeiras de rodas nos terminais de ônibus constitui ato 

que atende aos direitos das pessoas com deficiência, notadamente o direito à 

acessibilidade, conceituado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência como “possibilidade e 

condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 

equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 

sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 

uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida” (art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 13.146, de 6 

de julho de 2015, destaques nossos). 

 

Essa previsão do Estatuto da Pessoa com Deficiência está em consonância com a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007 e internalizado pelo Decreto 

nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, cujo artigo 9, item1, prevê a necessidade de tomada de 

medidas apropriadas por parte do Poder Público para assegurar a acessibilidade às 

pessoas com deficiência, incluindo a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade 

em edifícios e residências. 

 

Referida Convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional na forma do § 3º do art. 5º da 

Constituição Federal, gozando de força normativa constitucional, o que demonstra a higidez 

e a compatibilidade desta propositura com nossa Carta Magna. 

 

Oportuno observar que o projeto também encontra adequação sob o prisma da iniciativa, 

pois não há para a matéria previsão de inciativa reservada ao Executivo, devendo ser 

lembrado que a jurisprudência se consolidou no sentido de que ainda que gere despesas e 

crie atribuições para a administração, é válida a lei de iniciativa parlamentar desde que não 

interfira demasiadamente na atuação dos órgãos públicos, especificando detalhadamente 

sua forma de agir. Ressalte-se que, quanto ao ponto, o projeto não desce a minúcias, 

trazendo apenas previsões genéricas fundamentadas no dever de adequação dos serviços 

públicos, dever este inscrito na Constituição Federal (art. 37, § 3º, I); na Lei Orgânica do 

Município (art. 128, IV) e no Código de Defesa do Consumidor que elenca entre os direitos 
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básicos do consumidor a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral (art. 

6º, X). 

 

Por derradeiro, registre-se que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já teve a 

oportunidade de se manifestar sobre a matéria, julgando constitucional lei municipal que 

obrigava a disponibilização de cadeiras de rodas em escolas e repartições públicas, 

consoante segmento abaixo transcrito do acórdão:  

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

ACESSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA. I. Caso em Exame 1. Ação direta de 

inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Tietê contra a Lei 

Municipal nº 3.998/2024, que obriga a disponibilização de cadeiras de rodas em 

escolas e repartições públicas do município. Alegação de vício de iniciativa e 

violação do princípio da separação de poderes, além de criação de despesas 

sem fonte de custeio. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão 

consiste em determinar se a Lei Municipal nº 3.998/2024 viola a Constituição do 

Estado de São Paulo ao impor obrigações ao Poder Executivo Municipal sem a 

devida iniciativa e fonte de custeio. III. Razões de Decidir 3. A lei visa assegurar 

acessibilidade e inclusão social, em conformidade com a Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência. 4. Não há vício de iniciativa, pois a matéria de 

acessibilidade é de iniciativa comum e não exclusiva do Poder Executivo. A lei 

não interfere na estrutura administrativa ou na gestão de despesas. 

IV. Dispositivo e Tese 5. Ação julgada improcedente. Tese de julgamento: 1. A 

legislação municipal que visa assegurar direitos fundamentais, como a 

acessibilidade, não usurpa competência privativa do Poder Executivo. 2. A 

criação de despesas sem interferir na estrutura administrativa não configura vício 

de iniciativa. Legislação Citada: Constituição do Estado de São Paulo, arts. 5º, 

25, 47, II e XIV, 176, II, 144. Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). Jurisprudência Citada: STF, ADI 472, Rel. Min. Edson Fachin, 

22/06/2020. STF, Tema 917, Repercussão Geral. TJSP, Direta de 

Inconstitucionalidade 2087669-23.2024.8.26.0000, Rel. Marcia Dalla Déa 

Barone, Órgão Especial, j. 03/07/2024. TJSP, Direta de Inconstitucionalidade 

2111837-65.2019.8.26.0000, Rel. Evaristo dos Santos, Órgão Especial, j. 

11/09/2019. (ADI nº 2178074-08.2024.8.26.0000, j. 19/03/25, destacamos) 
 

 

Resta demonstrado, portanto, o alinhamento do projeto com o ordenamento jurídico. 

 

Para aprovação o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 
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Em vista do exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto 

à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, 

a redação, a alteração e a consolidação das leis, bem como para substituir a expressão 

“terminais rodoviários”, já que estes são equipamentos vinculados a outro ente federativo, 

somos PELA LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0184/25. 

 

 

Determina a disponibilização de cadeiras de rodas nos 

terminais de ônibus municipais do Município de São 

Paulo. 

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1° Os terminais de ônibus municipais do Município de São Paulo deverão oferecer 

cadeiras de rodas para pessoas com mobilidade reduzida, idosos, gestantes, pessoas com 

deficiência ou com limitações temporárias de locomoção. 

 

Art. 2° A Prefeitura, junto com as concessionárias responsáveis pelos terminais, fará 

avaliações regulares para definir a quantidade ideal de cadeiras em cada local, levando em 

conta o fluxo diário de passageiros, o tamanho do terminal e a demanda específica. 

 

§1° Cada terminal deverá ter pelo menos uma cadeira de rodas gratuita. 

 

§2° Se houver aumento significativo de passageiros ou da procura pelo serviço, a 

quantidade de cadeiras deverá ser ajustada. 

 

Art. 3° Os terminais devem ainda cumprir as seguintes obrigações: 

 

I – disponibilizar as cadeiras de rodas em locais de fácil acesso e com sinalização clara para 

serem encontradas com rapidez; 

II – ter placas informativas visíveis, com orientações sobre como solicitar o uso da cadeira 

de rodas; 

Ill – as cadeiras de rodas devem estar em conformidade com as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, garantindo segurança e conforto aos usuários; 

IV – as cadeiras de rodas devem estar sempre limpas, conservadas e funcionando bem. 
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Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dais a contar da data de sua 

publicação. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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